
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.330 - SP (2016/0205687-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : BRENDON WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANILO RODRIGUES REZENDE DE ARAUJO  - SP375981 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
ELEVADA QUANTIA EM DINHEIRO APREENDIDA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada natureza da droga (19 g 
de cocaína) e pela elevada quantia em dinheiro apreendida (R$ 10.027,00) 
que foi obtida, conforme confissão extrajudicial do paciente, através da 
venda de entorpecentes. Dessa forma, a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública e 
para evitar reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência 
de flagrante ilegalidade.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.330 - SP (2016/0205687-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : BRENDON WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANILO RODRIGUES REZENDE DE ARAUJO  - SP375981 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em favor de BRENDON WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2077794-10.2016.8.26.0000).

O paciente foi preso em flagrante em 29/3/2016 pela pratica, em tese, do 

delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 (tráfico de entorpecentes). Referida 

custódia foi convertida em preventiva, nos termos da decisão de fls. 47/48.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - Tráfico de drogas - Prisão preventiva- 
Inteligência dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal - 
Requisitos objetivos e subjetivos verificados - Decisão do Juízo 
fundamentada - Liberdade provisória incabível - Ordem denegada (fl. 91).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes elementos 

concretos que justifiquem a prisão, devendo prevalecer o princípio da presunção de 

inocência. Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do 

delito. Alega que o recorrente é primário e de bons antecedentes.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva ou, sua substituição por alguma das medidas cautelares previstas no art. 319 

do Código de Processo Penal – CPP. 

Liminar indeferida à fl. 240. 

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 248/252 pelo provimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.330 - SP (2016/0205687-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O Juízo de primeiro grau homologou a prisão em flagrante e a converteu 

em preventiva mediante a seguinte fundamentação:

Flagrante formalmente em ordem.
BRENDON WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA foi preso 

em flagrante delito como incurso no art. 33, caput, da Lei 11343/06. 
Consta nos autos que policiais militares, em patrulhamento no Jardim 
Aviação, em Franca, avistaram o autuado caminhando na via pública, em 
atitude suspeita. Ao ser abordado, foi apreendido com ele, no bolso da 
blusa, em saco plástico contendo R$ 10.027,00 em dinheiro. Em 
diligencia na residência do autuado, foram apreeendidos 26 porções 
de cocaína, totalizando 19,84 gramas. O autuado declarou que o 
dinheiro apreendido é proveniente da venda de substâncias 
entorpecentes.

A forma como ocorreu a prisão, a quantidade e diversidade 
de substâncias entorpecentes e o dinheiro apreendidos, fatos estes, 
aliados aos depoimentos das testemunhas (policiais militares), indicam, 
em tese, a existência do delito de tráfico de entorpecentes.

Vale neste ponto anotar que a manutenção da custódia 
cautelar não exige prova cabal do delito, contentando-se com um juízo de 
probabilidade. De tal sorte, não há como se proceder, nesta fase 
processual, a um juízo valorativo de certeza, bastando, para a prisão 
provisória, a existência de indícios veementes da prática delitiva, que, in 
casu, encontram-se presentes.

Ademais, o tráfico de entorpecentes é crime gravíssimo e 
que causa grande desassossego à comunidade ordeira, visando efetiva 
garantia da ordem pública e jurídica, inclusive para assegurar eventual 
aplicação da lei penal e uma vez presentes os pressupostos justificadores 
da custódia provisória, mantenho a prisão do autuado BRENDON 
WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA, convertendo a prisão em flagrante 
em preventiva, nos termos do artigo 310, inciso II, do Código de Processo 
Penal, ressaltando, ainda, que face à natureza do crime, é inadequado ou 
insuficiente as medidas cautelares diversas da prisão (fl.47).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

Com efeito, foram encontradas na residência do 
paciente 26 (vinte e seis) porções de cocaína. Trata-se, por óbvio, de 
quantidade superior ao normalmente necessário para o uso 
momentâneo de uma só pessoa. O próprio paciente informou aos 
policiais que era traficante e vendia cada porção da droga por R$ 
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20,00 (vinte reais).
O laudo pericial aponta se tratar realmente desta substância 

(fls.39/42).
Cumpre considerar, ainda, a natureza das drogas, 

sabendo-se que a cocaína, em particular, é entorpecente de alta 
potência e especialmente nocivo.

Apreendeu-se, também, RS 10.027,00 (dez mil e vinte e 
sete reais) em espécie, como normalmente se dá no exercício do 
comércio ilícito, com perspectiva de se tratar do produto da venda 
de algumas porções e de numerário destinado a garantir a 
disponibilidade de troco nas negociações. Quanto a isto, o próprio 
paciente admitiu informalmente que se tratava de quantia 
proveniente do tráfico.

Assim, não é possível descartar, de plano, no apertado 
âmbito deste wrít, a perspectiva, em tese, de intuito deliberado de 
mercancia ilícita de entorpecentes e de que haja dedicação ao delito como 
prática econômica. Logo, justifica-se a medida prisional para coarctar o 
exercício da traficância, de tão nefastas conseqüências sociais, de modo 
a garantir, assim, a ordem pública.

Com efeito, apesar dos argumentos lançados na 
impetração, na presente hipótese concreta a configuração dos requisitos 
demonstrativos do cabimento da medida prisional está evidenciada, como 
demonstrado, inclusive, pela decisão do Juízo a quo, que proferiu, 
fundamentadamente, a r. decisão combatida (fls. 47):

[...]
O pedido de liberdade provisória foi indeferido,
também, de forma fundamentada (fls.71):

"A par do inconformismo do nobre causídico, certo é 
que, não há elementos que autorizem a concessão da 
liberdade provisória. Como já apreciado a fls. 25/26, 
encontram-se presentes os requisitos da custódia 
preventiva, não alterados pelos argumentos apresentados. 
Ressalto que a custódia cautelar além de resguardar a 
ordem pública, imprime celeridade ao processo, permitindo 
a rápida formação da culpa, preservando a boa instrução 
criminal, notadamente porque enseja eventual 
reconhecimento dos agentes por parte das testemunhas. 
Destarte, INDEFIRO o pedido de fls. 29/40"

Nítido, ademais, que a medida prisional não carece de 
fundamentos, sendo sobejamente sabido que na fase processual em 
apreço cabe que o magistrado se mantenha relativamente sucinto, 
reservando considerações extensas e aprofundadas para o momento do 
julgamento do feito.

Argumenta o impetrante, outrossim, que o paciente é 
primário, tem residência fixa e ocupação lícita. Contudo, isto, por ora, não 
tem o condão de traduzir que o paciente apresenta "condições favoráveis" 
suficientes a ponto de ser colocado em liberdade. Isto sem falar na já 
mencionada necessidade de se preservar a ordem pública diante das 
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peculiaridades de sua conduta. Observe-se, outrossim, que a declaração 
unilateral de fls. 65 não é bastante para comprovar cabalmente o 
exercício de ocupação lícita e fixa. Tal documento, dada sua singeleza e 
unilateralidade, deve ser sopesado com reserva e cautela, máxime por 
não constar que coincida com efetivo registro em Carteira de Trabalho.

A preservação da prisão preventiva, portanto, é necessária, 
já que a sua revogação, inclusive, além de poder acarretar risco à ordem 
pública, também poderia prejudicar, ante a ausência de qualquer respaldo 
profissional comprovado nos presentes autos (ocupação lícita) que 
vincule o paciente ao distrito da culpa, a instrução criminal e a aplicação 
da lei penal.

Cumpre anotar, ainda, apenas ad argumentandum e 
mesmo diante dos documentos de fls. 65/67, que a Jurisprudência é 
uníssona ao afirmar que eventuais "condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema" (HC 217.175/SP, Rei. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, j. em 12/03/2013). No mesmo sentido a 
orientação o C. STF: HC 112.642, Segunda Turma, Rei. Min. Joaquim 
Barbosa, DJ de 10.08.12.

Quanto às alegações de que o paciente seria usuário de 
drogas e dependente químico, na verdade, configuram alegações de 
mérito, cuja apreciação tem de ser reservada para o momento próprio, ao 
cabo da instrução probatória a ser levada a efeito nos autos principais.

No presente ensejo, o que efetivamente se tem é o 
preenchimento dos requisitos exigidos para decretação e manutenção do 
encarceramento cautelar do paciente.

Por fim, diante das circunstâncias peculiares do caso 
concreto, que demonstram a gravidade da conduta específica imputada 
ao paciente, bem como da situação em que flagrado, é certo que outras 
medidas eautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal 
se mostram insuficientes neste momento e cm face dos elementos 
trazidos aos autos.

[...]
Correta, enfim, a imposição da medida prisional, visto que 

efetivamente presentes os requisitos para a prisão preventiva. Por 
conseqüência lógica, era imperiosa também a rejeição do pedido de 
liberdade provisória.

Quanto à alegação de que a presença do paciente seria 
imprescindível para garantir os cuidados de que necessita sua filha de um 
ano, tem-se, em primeiro lugar, que não restou comprovado que a mãe 
da criança esteja impedida de dela cuidar, já que, de acordo com os 
documentos juntados, ela está grávida, o que não basta para o 
reconhecimento de que efetivamente esteja impossibilitada de cuidar da 
criança. Com efeito, não existe nos autos documento médico específico 
que efetivamente comprove a suposta impossibilidade de a mãe cuidar da 
criança.

Além disso, no caso em tela, não foi produzida prova no 
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sentido da inexistência de qualquer outro familiar (avós, tios etc.) que 
pudesse auxiliar na guarda da criança ou no sustento da família.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, estão presentes elementos concretos a justificar a imposição da 

segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 

entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pela natureza da droga (19 g de cocaína) além da elevada quantia em 

dinheiro apreendida (R$ 10.027,00) que foi obtida, conforme confissão extrajudicial do 

paciente, através da venda de entorpecentes, tudo a autorizar a imposição da medida 

extrema para garantia da ordem pública.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  NARCOTRÁFICO.  IMEDIAÇÕES DE 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  
CONVERTIDA  EM PREVENTIVA. PROVAS DA MATERIALIDADE   E   
INDÍCIOS   SUFICIENTES   DA  AUTORIA.  PRESENÇA. 
SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. VARIEDADE E 
QUANTIDADE DOS TÓXICOS.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
FLAGRANTE.  APREENSÃO  DE  APETRECHOS UTILIZADOS  NO  
PREPARO  DO  ESTUPEFACIENTE  E DE ELEVADA QUANTIA EM 
DINHEIRO  SEM  COMPROVAÇÃO  DE  ORIGEM LÍCITA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.    PERICULOSIDADE   
SOCIAL   DO   AGENTE.   NECESSIDADE   DE ACAUTELAMENTO  
DA  ORDEM  E  SAÚDE  PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA.  INOCORRÊNCIA.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E 
DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.   
PRETENDIDA   DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA  TÍPICA. 
MATÉRIA  NÃO APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. 
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SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva  não  se exige 
prova concludente  da  materialidade  ou da autoria delitivas, reservada à 
condenação  criminal, mas apenas indícios suficientes desta última e 
comprovação  da  existência  do  crime,  que se encontram presentes, 
tanto que a denúncia foi recebida.

3.  Ausente  ilegalidade  na  manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado,  com  base  em  fatores  concretos, que 
a segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta 
incriminada.

4.  A  variedade  e quantidade das substâncias tóxicas 
capturadas em poder dos envolvidos e as circunstâncias em que se 
deu o flagrante - nas imediações de um estabelecimento de ensino 
após denúncias de que o  paciente  seria  o  responsável  pelo  
tráfico  de  entorpecentes exercido  naquela  região -, são fatores 
que, somados à apreensão de apetrechos  comumente  utilizados  
no  preparo dos estupefacientes - balança  de  precisão  -  e  de  
elevada quantia em dinheiro, ao que parece,  sem  comprovação  de  
origem  lícita,  revelam  dedicação à narcotraficância, autorizando a 
preventiva.

5.  Não  há  como,  em  habeas  corpus,  concluir  que  o  
réu  será beneficiado  com  a  fixação  de  regime  inicial  menos  gravoso, 
a aplicação  do  redutor  do  §  4º  do  art.  33 da Lei de Drogas e a 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, diante das 
circunstâncias adjacentes ao delito.

6. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando  a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração denunciada.

8.  Vedada  a  apreciação,  diretamente  por  esta Corte 
Superior de Justiça,   da   pretendida   desclassificação   da   conduta  
típica denunciada,  uma  vez  que  se alega que o paciente seria usuário 
de drogas  e  não  traficante,  quando  a  questão não foi analisada no 
aresto  combatido,  sob  pena de se incidir em indevida supressão de 
instância.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 359.840/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 25/08/2016)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E QUANTIA DE 
DINHEIRO APREENDIDA NO MOMENTO DO CRIME. RISCO À 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER 
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ACOLHIDO. 
1. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte 

Superior, toda prisão imposta ou mantida antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, por ser medida de índole excepcional, deve 
vir sempre baseada em fundamentação concreta, isto é, em elementos 
vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do delito nem meras 
conjecturas servem de motivação em casos que tais. É esse o 
entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 
122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. Considera-se fundamental a prisão quando decretada 
para o resguardo da ordem pública, em razão das circunstâncias 
específicas do caso ora em exame, notadamente pela gravidade em 
concreto do crime, evidenciada pela quantidade de droga e pela 
quantia de dinheiro apreendida com o paciente no momento do 
crime.

3. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 352.516/PI, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 01/09/2016)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.   
REVOGAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA 
E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO   
DOMICILIAR.   IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DE   PROVA   DA 
IMPRESCINDIBILIDADE  PARA  OS CUIDADOS DO MENOR. 
INAPLICABILIDADE DO ART.  318,  V.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA  
SUPERVENIENTE.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE  
DEMONSTRAÇÃO  DAS  CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de 
recurso próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal  de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial,  razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual  constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

2.  Ante  a  natureza  excepcional  da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese  dos  autos,  verifica-se  que  a prisão 
preventiva foi adequadamente   fundamentada,   tendo   as   
instâncias   ordinárias demonstrado,  com  base em elementos 
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concretos, a gravidade concreta do  delito,  evidenciada a partir da 
quantidade e grau de nocividade da   droga   apreendida   -   116  
gramas  de  cocaína,  aliadas  às circunstâncias em que se deu o 
flagrante, tendo em vista a apreensão de  elevada  quantia em 
dinheiro - R$ 6.017,65 (seis mil e dezessete reais  e  sessenta  e  
cinco  centavos)  -  , em notas diversas, uma balança  de  precisão  e 
uma motocicleta adquirida com o dinheiro do tráfico,   segundo   se   
apurou   das   interceptações  telefônicas realizadas.  Assim, não há 
falar em existência de evidente flagrante ilegalidade  capaz de 
justificar a revogação da preventiva, tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

É  entendimento  do  Superior  Tribunal  de Justiça que as 
condições pessoais   favoráveis  da  paciente,  por  si  sós,  não  
impedem  a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem afirmou que a 
paciente não preenchia o requisito objetivo exigido pela lei para a 
concessão da prisão domiciliar, qual seja, ser mãe de criança menor de 6 
anos.

Do mesmo modo, não ficou demonstrada nos autos a 
imprescindibilidade da paciente para os cuidados do filho menor.

Em  que pese o superveniente advento da Lei n. 13.257, de 
8 de março de  2016,  DOU  de  9.3.2016,  incluindo o inciso V ao artigo 
318 do Código  de  Processo  Penal,  inviável  se faz a concessão da 
prisão domiciliar  à  paciente  com base no referido dispositivo legal, sob 
pena  de  indevida  supressão  de  instância, uma vez que sequer foi 
objeto  de  debate  nas  instâncias ordinárias. Ademais, somente foi 
juntada  aos autos a certidão de nascimento do menor, não se podendo 
afirmar as condições em que vive e se vive sob a guarda da paciente.

Habeas corpus não conhecido. (HC 355.626/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016)

Ademais, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
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4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação, tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0205687-3 RHC    74.330 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051595920168260196  1079/2016  10792016  20160000400637  20777941020168260000  
RI003AUJF0000

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRENDON WASHINGTON QUEIROZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANILO RODRIGUES REZENDE DE ARAUJO  - SP375981 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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